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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 45/2019

Recomenda ao Governo a criação de uma tabela nacional
de taxas e emolumentos

nas instituições de ensino superior público
A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 

do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

Apresente à Assembleia da República, no primeiro 
semestre de 2019, uma tabela nacional de taxas e emo-
lumentos do ensino superior público universitário e poli-
técnico, para efeitos de atos e serviços académicos, com 
valores universais e inalteráveis pelas instituições de 
ensino superior, devendo, para tal, ser ouvidos o Conselho 
de Reitores das Universidades Portuguesas, o Conselho 
Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos e as 
associações de estudantes, de acordo com os seguintes 
critérios:

a) Os valores máximos fixados são válidos para todas 
as instituições de ensino superior público;

b) Os serviços académicos, cobrados atualmente aos 
estudantes e já integrados na propina não ficam sujeitos a 
qualquer outro pagamento;

c) Os estudantes com direito a bolsas de ação social 
ficam isentos de taxas e emolumentos;

d) Esta tabela aplica -se a partir do ano letivo de 
2019/2020.

Aprovada em 15 de fevereiro de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
112155365 

 Resolução da Assembleia da República n.º 46/2019

Recomenda ao Governo a criação de um plano de emergência 
para o alojamento estudantil nas pousadas de juventude

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Através do Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior e da Secretaria de Estado da Juventude 
e do Desporto, efetue um levantamento pormenorizado 
sobre as pousadas de juventude, para aferir as que têm 
capacidade para receber estudantes do ensino superior 
a partir do início do próximo ano letivo e preparar in-
tervenções rápidas ao nível da gestão e reabilitação 
de espaços que ainda não estejam preparados para o 
efeito.

2 — Através do Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior, reequacione o fundo financeiro dispo-
nibilizado para os empréstimos bancários a estudantes 
do ensino superior, utilizando -os na construção de mais 
residências universitárias e implementando um mecanismo 
financeiro de emergência para todos os estudantes desloca-
dos que não encontrem oferta de alojamento nas residências 
universitárias.

Aprovada em 15 de fevereiro de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
112155332 

 Resolução da Assembleia da República n.º 47/2019

Recomenda ao Governo a determinação de uma data limite
para a transferência do primeiro montante referente

a bolsas de estudo para estudantes do ensino superior
A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 

do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Estabeleça dia 31 de dezembro como data limite 
para os serviços de ação social transferirem o primeiro 
montante referente a bolsa de estudo para estudantes do 
ensino superior a quem foi deferido o pedido.

2 — Garanta a existência do quadro de pessoal e as 
ferramentas tecnológicas necessárias para que o prazo seja 
cumprido escrupulosamente e com celeridade em todo o 
processo de análise e decisão.

Aprovada em 15 de fevereiro de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
112155324 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n.º 10/2019
de 27 de março

O sistema defensivo das 1.ª e 2.ª linhas de defesa a norte 
de Lisboa, durante a Guerra Peninsular, também conhe-
cidas como as «Linhas de Torres Vedras», erguido para 
fazer face às invasões francesas, notabiliza -se como um 
dos grandes empreendimentos da nossa história contem-
porânea e uma das mais impressionantes e eficazes obras 
defensivas de todos os tempos.

As Linhas de Torres Vedras estão organizadas num 
sistema defensivo pioneiro, da autoria do general Arthur 
Wellesley (mais tarde, Duque de Wellington), apoiado 
num levantamento topográfico, efetuado pelo engenheiro 
português Neves Costa, baseado numa exemplar leitura 
do terreno, acidentes naturais, posições vantajosas e vias 
de penetração, em áreas urbanas, rurais ou florestais. Este 
conjunto de dimensões, dotado de um impacto histórico 
invulgar, inclui obras de fortificação de campanha, como 
fortes, redutos e baterias, bem como obstáculos à progres-
são, como zonas de escarpamentos, e vias de comunicação, 
procedendo -se à classificação, através do presente decreto, 
de 114 obras militares.

Inicialmente tratava -se de uma única linha com uma 
guarda avançada de postos de observação, tendo evoluído 
para duas linhas de defesa a norte do Tejo, tendo a segunda 
linha assumido uma maior importância enquanto último 
reduto defensivo de Lisboa.

A grande originalidade do traçado das obras militares 
das Linhas de Torres Vedras, bem como o secretismo com 
que foi realizado são dois dos fatores de sucesso da es-
tratégia militar. A engenharia inglesa começou por adotar 
a forma de estrela (Vauban), apresentada como modelo 
ideal pelos tratados de arquitetura militar do século XVIII, 
tendo -se revelado a breve trecho imprópria e evoluído 
para uma forma mais orgânica, em que o traçado da obra 
militar era determinado pelas características particulares 
do terreno.


